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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 2159/2020-PGJ, DE 15.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 3ª Promotora de Justiça de Sidrolândia, Bianka Machado Arruda Mendes, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar nos autos do Inquérito Civil nº 06.2017.00000047-1 e no Processo nº 08.2019.00112504-7. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 2173/2020-PGJ, DE 16.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XII, alínea “f”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Rosalina Cruz Cavagnolli, designada para responder pela 10ª Promotoria de 

Justiça da comarca de Dourados, para, sem prejuízo de suas funções, exercer a função de Supervisora das Promotorias de 

Justiça Cíveis e Especializadas da referida Comarca, a partir de 15.6.2020, pelo período de 1 (um) ano. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 2174/2020-PGJ, DE 16.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar, a partir de 15.6.2020, a Portaria nº 4618/2019-PGJ, de 11.12.2019, na parte que designou o Promotor 

de Justiça Eteocles Brito Mendonça Dias Junior para atuar perante a Supervisão das Promotorias de Justiça Cíveis e 

Especializadas da comarca de Dourados. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 2175/2020-PGJ, DE 16.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XII, alínea “f”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 3ª Promotora de Justiça de Sidrolândia, Bianka Machado Arruda Mendes, para, sem prejuízo de suas 

funções, exercer a função de Supervisora das Promotorias de Justiça da referida Comarca, a partir de 17.6.2020, pelo 

período de 1 (um) ano. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 2176/2020-PGJ, DE 16.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Revogar, a partir de 17.6.2020, a Portaria nº 1621/2020-PGJ, de 6.5.2020, que designou a Promotora de Justiça 

Daniele Borghetti Zampieri de Oliveira para atuar perante a Supervisão das Promotorias de Justiça da comarca de 

Sidrolândia. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 2177/2020-PGJ, DE 16.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XII, alínea “h”, do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral a Promotora de Justiça Gisleine Dal Bó, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a 19ª Zona Eleitoral, no período de 8 a 22.6.2020, em razão de licença do titular, Promotor de 

Justiça Gabriel da Costa Rodrigues Alves. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 2178/2020-PGJ, DE 16.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 4539/2019-PGJ, de 4.12.2019, alterada pela Portaria nº 1924/2020-PGJ, de 

27.5.2020, na parte que concedeu ao Promotor de Justiça Marcos Fernandes Sisti o 2º período de férias, que seria 

usufruído de 15 a 24.6.2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 2156/2020-PGJ, DE 10.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais do Contrato 

nº 58/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Renata Caroline 

Pereira de Macedo, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – Adriana Cristina Dias Gomes 

Spagnol, Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal Administrativa – Vivian Severino da Silva Ribeiro, 

Chefe da Divisão de Almoxarifado; 2.1) Suplente – Rosinei Escobar Xavier, Técnica I; 3) Fiscal Técnico – Bruno Dantas 

Sanchez, Chefe do Setor de Manutenção e Suporte; 3.1) Suplente – Celestino Figueiredo Cristaldo, Chefe do Núcleo de 

Controle de Conservação do Patrimônio Permanente (Processo PGJ/10/1554/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 2157/2020-PGJ, DE 10.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais do Contrato 

nº 59/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Renata Caroline 

Pereira de Macedo, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – Adriana Cristina Dias Gomes 

Spagnol, Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal Administrativa – Vivian Severino da Silva Ribeiro, 

Chefe da Divisão de Almoxarifado; 2.1) Suplente – Rosinei Escobar Xavier, Técnica I; 3) Fiscal Técnico – Bruno Dantas 

Sanchez, Chefe do Setor de Manutenção e Suporte; 3.1) Suplente – Celestino Figueiredo Cristaldo, Chefe do Núcleo de 

Controle de Conservação do Patrimônio Permanente (Processo PGJ/10/1555/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2158/2020-PGJ, DE 10.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais do Contrato 

nº 60/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Renata Caroline 

Pereira de Macedo, Chefe do Departamento de Material e Patrimônio; 1.1) Suplente – Adriana Cristina Dias Gomes 

Spagnol, Chefe do Núcleo de Controle de Bens Permanentes; 2) Fiscal Administrativa – Vivian Severino da Silva Ribeiro, 

Chefe da Divisão de Almoxarifado; 2.1) Suplente – Rosinei Escobar Xavier, Técnica I; 3) Fiscal Técnico – Megaron 

Molossi, Analista/Arquitetura; 3.1) Suplente – Renato Boggi Rodrigues, Chefe do Departamento de Engenharia (Processo 

PGJ/10/1565/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2164/2020-PGJ, DE 16.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar as seguintes servidoras do Quadro do Ministério Público Estadual como gestoras e fiscais do Contrato 

nº 51/PGJ/2020, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Fabiane Barbosa 

da Silva, Chefe do Núcleo de Controle e Análise de Processos Administrativos; 1.1) Suplente – Nádia de Moura Mattos, 

Diretora da Secretaria de Administração; 2) Fiscal Requisitante – Rosimara Bandeira Vasques de Almeida, Técnica II; 

2.1) Suplente – Josiane Sanches de Mamann Zillo, Técnica II; 3) Fiscal Administrativa – Rubia Mara Mayume Suetake, 

Técnica II; 3.1) Suplente – Kelly Cristina Mengual Vieira, Chefe do Departamento de Serviços Gerais (Processo 

PGJ/10/0852/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 2165/2020-PGJ, DE 16.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar os seguintes servidores do Quadro do Ministério Público Estadual como gestores e fiscais do Contrato 

no 113/PGJ/2017, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, conforme segue: 1) Gestora do Contrato – Myrian Raquel 

Rodrigues da Silva, Diretora da Secretaria de Tecnologia da Informação; 1.1) Suplente – Angelo Maia Marcelo Pirani, 

Chefe do Departamento de Infraestrutura e Tecnologia; 2) Fiscal Requisitante –  Jorge Antonio Arantes Vilela, Chefe da 

Divisão de Banco de Dados; 3) Fiscal Administrativa – Rubia Mara Mayume Suetake, Técnica II; 3.1) Suplente – Kelly 

Cristina Mengual Vieira, Chefe do Departamento de Serviços Gerais; 4) Fiscal Técnico – André Luiz Pasquali, Assessor 

Técnico em Informática; 4.1) Suplente – Bruno de Abreu Cáceres, Assessor Técnico em Redes; e revogar a Portaria nº 

323/2018-PGJ, de 24.1.2018 (Processo PGJ/10/3434/2017). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2168/2020-PGJ, DE 16.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o servidor Emerval Carmona Gomes, ocupante do cargo efetivo de Analista, símbolo MPAN-101, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para compor a Comissão de Credenciamento de Tradutores 

Públicos, a partir de 1º.6.2020, até ulterior deliberação; e revogar, a partir da referida data, a Portaria nº 1562/2020-PGJ, 

de 4.5.2020, na parte que designou o servidor Paulo Roberto Martins Cavalari. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 0095/2020/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar à Promotora de Justiça Nara Mendes dos Santos Fernandes, que oficia perante a 1ª Promotoria de Justiça 

da comarca de Amambai-MS, a quem a substituir ou a quem a suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2020.00004020-0, bem como nos feitos e ações judiciais 

decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 22 de maio de 2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 0098/2020/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar aos Promotores de Justiça Ricardo Rotunno, Amílcar Araújo Carneiro Júnior e Luiz Gustavo Camacho 

Terçariol, que oficiam perante a 16ª, 11ª e 17ª Promotorias de Justiça da comarca de Dourados-MS, a quem os substituírem 

ou a quem os sucederem por promoção ou remoção, a atribuição para, sem prejuízo de suas funções, atuarem nos autos 

de Procedimento Administrativo nº 09.2020.00001697-7, bem como nos feitos e ações judiciais decorrentes desse 

procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 05 de junho de 2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 0099/2020/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar aos Promotores de Justiça Ricardo Rottuno, Amílcar Araújo Carneiro Júnior e Luiz Gustavo Camacho 

Terçariol, que oficiam perante a 16ª, 11ª e 17ª Promotorias de Justiça da comarca de Dourados-MS, a quem os substituírem 

ou a quem os sucederem por promoção ou remoção, a atribuição para, sem prejuízo de suas funções, atuarem nos autos 

de Procedimento Administrativo nº 09.2020.00001710-0, bem como nos feitos e ações judiciais decorrentes desse 

procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 05 de junho de 2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 0101/2020/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Luciano Bordignon Conte, que oficia perante a 5ª Promotoria de Justiça da 

comarca de Corumbá-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2020.00004342-0, bem como nos feitos e ações judiciais 

decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 05 de junho de 2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 0102/2020/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça José Maurício de Albuquerque, que oficia perante a 2ª Promotoria de Justiça da 

comarca de Aquidauana-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem 

prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2020.00004180-0, bem como nos feitos e ações judiciais 

decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 09 de junho de 2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 0103/2020/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Paulo Henrique Mendonça de Freitas, que oficia perante a Promotoria de Justiça 

da comarca de Bandeirantes-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, 

sem prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2020.00003732-8, bem como nos feitos e ações 

judiciais decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 10 de junho de 2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 0104/2020/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça João Meneghini Girelli, que oficia perante a Promotoria de Justiça da comarca 

de Anastácio-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição para, sem prejuízo de 

suas funções, atuar nos autos de Inquérito Civil nº 06.2017.00000630-5, bem como nos feitos e ações judiciais decorrentes 

desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 15 de junho de 2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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CONSELHO SUPERIOR 

 

DELIBERAÇÕES PROFERIDAS PELO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, NA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 9 DE JUNHO 

DE 2020. 

 

7.Ordem do dia:  

 

7.1. Matéria Administrativa:  

 

7.1.1. Expediente:  

1. 6ª Promotoria de Justiça da comarca de Corumbá: Ofício nº 0027/2020/06PJ/CBA, de 25.5.2020, o 6º Promotor 

de Justiça da comarca de Corumbá, Marcos Martins de Brito, apresenta cópia do certificado de conclusão do Mestrado 

em Garantismo, Direitos Fundamentais e Processo Judicial pela Càtedra de Cultura Jurídica da Fundació Universitat de 

Girona, para conhecimento e as anotações necessárias. (Protocolo Unificado nº 02.2020.0030612-6).  

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, apreciou o expediente acima, sem ressalvas. 

 

2. Oitiva ad referendum do Conselho Superior sobre a seguinte Portaria: Portaria nº 1973/2020-PGJ, de 29.5.2020. 

O Procurador-Geral de Justiça concedeu, ad referendum do Conselho Superior do Ministério Público, à Promotora de 

Justiça Luciana do Amaral Rabelo licença para frequentar, sem prejuízo de suas funções, curso de mestrado da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS, por videoconferência, às segundas-feiras, das 8h às 11h 30 min e 

das 18h 30 min às 22h 30 min, às quartas-feiras, das 7h 30min às 11 h30min, e às sextas-feiras, das 14h às 18h, durante 

o primeiro semestre de 2020, nos termos do art. 158 da lei Complementar nº 72, de 18.1.94, e da Resolução nº 1/2016-

CSMP, de 20.9.20216.  

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, referendou a Portaria acima, sem ressalva.  

 

7.1.2. Promoção: 

1. Processo PGJ/10/1567/2020. Expedientemirtes: Aviso nº 14/2020/CSMP, de 8.5.2020, publicado no DOMPMS nº 

2.200, de 11.5.2020.  

Assunto: Promoção, pelo critério de antiguidade, para a 3ª Promotoria de Justiça da comarca de Sidrolândia, segunda 

entrância.  

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, indicou ao Procurador-Geral de Justiça o nome da Promotora de Justiça 

Bianka Machado Arruda Mendes para Promoção, pelo critério de antiguidade, para a 3ª Promotoria de Justiça 

da comarca de Sidrolândia, segunda entrância.  

 

 

7.2. Julgamento de Inquéritos Civis e Procedimentos:  

 

7.2.1. RELATORA-CONSELHEIRA JACEGUARA DANTAS DA SILVA: 

1.Inquérito Civil nº 06.2016.00001014-9  

32ª Promotoria de Justiça da Cidadania da comarca de Campo Grande.  

Requerente: Jonas Ratier Moreno – Procurador do Trabalho, Ministério Público Estadual  

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar prejuízo à efetividade da prestação de serviço de saúde, em decorrência da atual carga horária de 

treinamento em serviço imposta aos médicos residentes na execução do Programa de Residência Médica no Hospital 

Regional de Mato Grosso do Sul. 

EMENTA: INQUÉRITO CIVIL – COMARCA DE CAMPO GRANDE – SAÚDE PÚBLICA – APURAR PREJUÍZO 

À EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SAÚDE, EM DECORRÊNCIA DA ATUAL CARGA 

HORÁRIA DE TREINAMENTO EM SERVIÇO IMPOSTA AOS MÉDICOS RESIDENTES NA EXECUÇÃO DO 

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA NO HOSPITAL REGIONAL DE MATO GROSSO DO SUL – 

ATENDIMENTO DE RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL -  PERDA DO OBJETO – ATUAÇÃO RESOLUTIVA – 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA. Em atendimento à Recomendação expedida pela Promotoria 

de Justiça de origem, o Hospital Regional de Mato Grosso do Sul adotou as medidas necessárias para regularizar o controle 
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da jornada de treinamento intra-hospitalar dos médicos residentes. Perda do objeto. Vota-se pela homologação da 

promoção de arquivamento. 

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos da Relatora.  

 

2.Inquérito Civil nº 06.2017.00001981-1.  

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Maracaju.  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerida: Câmara Municipal de Maracaju 

Assunto: Apurar possíveis irregularidades no quantitativo do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Maracaju. 

EMENTA: INQUÉRITO CIVIL – COMARCA DE MARACAJU – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – APURAR 

POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO QUANTITATIVO DO QUADRO DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE MARACAJU – ATENDIMENTO DE RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL - PERDA DO OBJETO – ATUAÇÃO 

RESOLUTIVA – PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA. Em atendimento à Recomendação expedida 

pela Promotoria de Justiça de origem, a Câmara Municipal de Maracaju adotou as medidas necessárias para regularizar o 

seu quadro de pessoal, pois criou cargos efetivos em proporcionalidade aos cargos comissionados. Perda do objeto. Vota-

se pela homologação da promoção de arquivamento. 

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos da Relatora.  

 

3.Inquérito Civil nº 06.2018.00000510-0.  

1ª Promotoria de Justiça da Habitação e Urbanismo da comarca de Bela Vista.  

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Prefeitura Municipal de Bela Vista/MS 

Assunto: Apurar eventual omissão da Prefeitura Municipal de Bela Vista no desempenho de seu poder de polícia junto à 

fiscalização dos terrenos baldios no município – Originalmente apurados nos autos do IC 43/2014. 

EMENTA: INQUÉRITO CIVIL – COMARCA DE BELA VISTA – APURAR EVENTUAL OMISSÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA NO DESEMPENHO DE SEU PODER DE POLÍCIA JUNTO À 

FISCALIZAÇÃO DOS TERRENOS BALDIOS NO MUNICÍPIO – IRREGULARIDADE SANADA – PERDA DO 

OBJETO - FALTA DE JUSTA CAUSA – ATUAÇÃO RESOLUTIVA - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

HOMOLOGADA. As medidas a serem adotados pelo Município de Bela Vista para regularizar a fiscalização dos terrenos 

baldios, assim o foram. Perda do objeto. Falta de justa causa para o prosseguimento das investigações. Promoção de 

arquivamento homologada. 

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos da Relatora.  

 

4.Inquérito Civil nº 06.2018.00001391-0.  

Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Pedro Gomes.  

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: Município de Pedro Gomes 

Assunto: Apurar a deficiência na disponibilização do sistema de coleta de esgoto por rede no Município de Pedro Gomes. 

EMENTA: INQUÉRITO CIVIL – COMARCA DE PEDRO GOMES – APURAR A DEFICIÊNCIA NA 

DISPONIBILIZAÇÃO DO SISTEMA DE COLETA DE ESGOTO – INSTAURAÇÃO DE PA NOS MOLDES DO ART 

3º, VII, DA RESOLUÇÃO Nº 005/2012-CPJ – PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA – ATUAÇÃO 

RESOLUTIVA. Instauração de Procedimento Administrativo para acompanhar a implantação e disponibilização do 

sistema de coleta de esgoto por rede no Município de Pedro Gomes/MS, consoante artigo 8º, II e IV, da Resolução CNMP 

n. 174/2017 e artigo 3º, VII da Resolução nº 005/2012-CPJ. Vota-se pela homologação da promoção de arquivamento.  

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos da Relatora.  

 

5.Inquérito Civil nº 06.2018.00001478-6. 

Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Itaporã. 

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: Município de Itaporã 

Assunto: Apurar eventual dano ao patrimônio público do Município de Itaporã/MS e eventual ato de improbidade 

administrativa, decorrente de irregularidade na contratação de servidores públicos sob o caráter temporário. 

EMENTA: INQUÉRITO CIVIL – COMARCA DE ITAPORÃ – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - APURAR 

EVENTUAL DANO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE ITAPORÃ/MS E EVENTUAL ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, DECORRENTE DE IRREGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO DE 

SERVIDORES PÚBLICOS SOB O CARÁTER TEMPORÁRIO – ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
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NÃO COMPROVADO – PERDA DO OBJETO - ATUAÇÃO RESOLUTIVA - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

HOMOLOGADA.  A denúncia anônima carece de verossimilhança, pois as contratações temporárias se deram para 

atender necessidade temporária de excepcional interesse público. Ausência do elemento subjetivo dolo. Ato de 

improbidade administrativa não comprovado. Perda do objeto. Vota-se pela homologação da promoção de arquivamento.  

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos da Relatora.  

 

6.Inquérito Civil nº 06.2018.00002446-2. 

1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da comarca de Ponta Porã.  

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: Irineu Lemes da Rosa Filho.  

Assunto: Apurar a ocorrência de dano ambiental decorrente do corte de árvores nativas sem autorização ambiental na 

Fazenda Tijuca localizada no Distrito da Cabeceira do Apa, Município de Ponta Porã. 

EMENTA: INQUÉRITO CIVIL – MEIO AMBIENTE – COMARCA DE PONTA PORÃ – APURAR A OCORRENCIA 

DE DANO AMBIENTAL DECORRENTE DO CORTE DE ÁRVORES NATIVAS SEM AUTORIZAÇÃO 

AMBIENTAL NA FAZENDA TIJUCA LOCALIZADA NO DISTRITO DA CABECEIRA DO APA, MUNICÍPIO DE 

PONTA PORÃ – COMPENSAÇÃO AMBIENTAL – PERDA DO OBJETO - FALTA DE JUSTA CAUSA – 

ATUAÇÃO RESOLUTIVA - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA. Acordada compensação 

ambiental com o proprietário, em razão dos prejuízos eventualmente ocasionados ao meio ambiente. Comprovação do 

pagamento da compensação ambiental. Regularização ambiental da propriedade rural. Perda do objeto. Falta de justa 

causa para o prosseguimento das investigações. Promoção de arquivamento homologada. 

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos da Relatora.  

 

7.Inquérito Civil nº 06.2015.00000303-3.  

1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da comarca de Ponta Porã.  

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: Município de Antônio João 

Assunto: Apurar a observância pelo município de Antônio João/MS à Lei Municipal n. 770/2005, a qual autoriza a 

contratação de serviço de transporte coletivo de estudantes devidamente matriculados nas faculdades do município de 

Ponta Porã/MS. 

EMENTA: INQUÉRITO CIVIL – COMARCA DE PONTA PORÃ – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - 

APURAR A OBSERVÂNCIA PELO MUNICÍPIO DE ANTÔNIO JOÃO/MS À LEI MUNICIPAL N. 770/2005, A 

QUAL AUTORIZA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO DE ESTUDANTES 

DEVIDAMENTE MATRICULADOS NAS FACULDADES DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ – ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA NÃO COMPROVADO – PERDA DO OBJETO - ATUAÇÃO RESOLUTIVA 

- PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA. A representação carece de verossimilhança, pois o município 

de Antônio João continua prestando o serviço de transporte gratuito de acadêmicos até o Município de Ponta Porã. 

Ausência do elemento subjetivo dolo. Ato de improbidade administrativa não comprovado. Perda do objeto. Vota-se pela 

homologação da promoção de arquivamento.  

Deliberação: O Conselho, à unanimidade, homologou a promoção de arquivamento, nos termos da Relatora. 

 

Campo Grande, 16 de junho de 2020. 

 

ALEXANDRE LIMA RASLAN 

Procurador de Justiça 

Secretário do Conselho Superior do MP 
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GESTÃO DE ESTAGIÁRIOS 

 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO DO AVISO DE RETIFICAÇÃO Nº 027/2020-GED 

XXII PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

A Presidente da Comissão do XXII Processo de Seleção de Estagiários do Ministério Público do Estado de Mato 

Grosso do Sul, homologado por meio do Aviso nº 001/2019-GED, de 15 de agosto de 2019, publicado no DOMP nº 2031, 

de 16 de agosto de 2019, RETIFICA o Aviso nº 025/2020 – GED publicado no DOMP n° 2007, de 20 de maio de 2020, 

nos itens 1.3 e 1.13: 

 

ONDE SE LÊ: 

 

1.3 CANDIDATOS CONVOCADOS – COMARCA DE CAMPO GRANDE 

LOCAL: GED – Gestão de Estagiários de Direito – situada no prédio do Ministério Público Estadual, localizada à rua 

São Vicente de Paula, 180, Chácara Cachoeira, Campo Grande. 

DIREITO – NÍVEL GRADUAÇÃO - MATUTINO 

CANDIDATO POSIÇÃO 

JESSICA CAROLINE BARDELLA NASCIMENTO  101º 

ALEX RIBEIRO QUINTANA 102º 

LUCAS SANTOS DA SILVA 103º 

 

DIREITO – NÍVEL GRADUAÇÃO - VESPERTINO 

CANDIDATO POSIÇÃO 

JHONATAN OLIVEIRA GOMES 88º 

FLÁVIA SOUZA CARDOSO POMPEU 89º 

VALENTINA RAMOS SGARAVATTI 90º 

THALES DANTAS DA SILVA PASSOS 91º 

CAMILA AMORIM RAMOS 92º 

GABRIELA MOLINA SCHNEIDER 94º 

 

LEIA-SE: 

 

1.3 CANDIDATOS CONVOCADOS – COMARCA DE CAMPO GRANDE 

LOCAL: GED – Gestão de Estagiários de Direito – situada no prédio do Ministério Público Estadual, localizada à rua 

São Vicente de Paula, 180, Chácara Cachoeira, Campo Grande. 

DIREITO – NÍVEL GRADUAÇÃO - MATUTINO 

CANDIDATO POSIÇÃO 

JESSICA CAROLINE BARDELLA NASCIMENTO  101º 

ALEX RIBEIRO QUINTANA 102º 

LUCAS SANTOS DA SILVA 103º 

 

DIREITO – NÍVEL GRADUAÇÃO - VESPERTINO 

CANDIDATO POSIÇÃO 

JHONATAN OLIVEIRA GOMES 88º 

FLÁVIA SOUZA CARDOSO POMPEU 89º 

VALENTINA RAMOS SGARAVATTI 90º 

THALES DANTAS DA SILVA PASSOS 91º 

CAMILA AMORIM RAMOS 92º 

FELIPE REZENDE DE SOUZA 93º 

GABRIELA MOLINA SCHNEIDER 94º 

 



 

 

 
PÁGINA 12 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.225 quarta-feira, 17 de junho de 2020 

mpms.mp.br 

ONDE SE LÊ: 

 

1.13 CANDIDATO CONVOCADO – COMARCA DE TRÊS LAGOAS 

LOCAL: Edifício das Promotorias de Justiça, situado à Rua Elviro Mário Mancine, 860, Centro, Três Lagoas.  

DIREITO – NÍVEL PÓS-GRADUAÇÃO 

CANDIDATO POSIÇÃO 

CRISLENE PEREIRA DOS SANTOS 5° 

 

LEIA-SE: 

 

1.13    CANDIDATOS CONVOCADOS – COMARCA DE TRÊS LAGOAS 

LOCAL: Edifício das Promotorias de Justiça, situado à Rua Elviro Mário Mancine, 860, Centro, Três Lagoas.  

DIREITO – NÍVEL PÓS-GRADUAÇÃO 

CANDIDATO POSIÇÃO 

MARCOS VINÍCIUS COSTALONGO 5° 

CRISLENE PEREIRA DOS SANTOS 6º 

 

As demais informações publicadas no Aviso 025/2020-GED de 20/05/2020 permanecem inalteradas. 

 

Campo Grande, 15 de junho de 2020. 

 

CLARISSA CARLOTTO TORRES 

Promotora de Justiça 

Gestão de Estagiários de Direito 

 

 

 

 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO AVISO DE RETIFICAÇÃO Nº 028/2020-GED 

XXII PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

A Presidente da Comissão do XXII Processo de Seleção de Estagiários do Ministério Público do Estado de Mato 

Grosso do Sul, homologado por meio do Aviso nº 001/2019-GED, de 15 de agosto de 2019, publicado no DOMP nº 2031, 

de 16 de agosto de 2019, RETIFICA o Aviso nº 026/2020 – GED publicado no DOMP n° 2220, de 08 de junho de 2020, 

no item 1.6: 

 

ONDE SE LÊ: 

 

1.6 CANDIDATOS CONVOCADOS – COMARCA DE TRÊS LAGOAS 

LOCAL: Edifício das Promotorias de Justiça, situado à Rua Elviro Mário Mancine, 860, Centro, Três Lagoas.  

DIREITO – NÍVEL GRADUAÇÃO - VESPERTINO 

CANDIDATO POSIÇÃO 

MURILO ALVES MUNIZ 7º 

PAULO ISÁIRON DA SILVA OLIVEIRA JÚNIOR 8º 

THALLYS PEREIRA DOS SANTOS 9º 

RAFAELA DE OLIVEIRA SANTOS 10º 

 

DIREITO – NÍVEL PÓS-GRADUAÇÃO  

CANDIDATO POSIÇÃO 

JÉSSICA NAGILLA HAGEMEYER 6º 

CAROLINE VIEIRA INACIO 7º 

MARIA GABRIELA SOARES FONSECA 8º 
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LEIA-SE: 

 

1.6 CANDIDATOS CONVOCADOS – COMARCA DE TRÊS LAGOAS 

LOCAL: Edifício das Promotorias de Justiça, situado à Rua Elviro Mário Mancine, 860, Centro, Três Lagoas.  

DIREITO – NÍVEL GRADUAÇÃO - VESPERTINO 

CANDIDATO POSIÇÃO 

MURILO ALVES MUNIZ 7º 

PAULO ISÁIRON DA SILVA OLIVEIRA JÚNIOR 8º 

THALLYS PEREIRA DOS SANTOS 9º 

RAFAELA DE OLIVEIRA SANTOS 10º 

 

DIREITO – NÍVEL PÓS-GRADUAÇÃO  

CANDIDATO POSIÇÃO 

JÉSSICA NAGILLA HAGEMEYER 7º 

CAROLINE VIEIRA INACIO 8º 

MARIA GABRIELA SOARES FONSECA 9º 

 

As demais informações publicadas no Aviso 026/2020-GED de 08/06/2020 permanecem inalteradas. 

 

Campo Grande, 15 de junho de 2020. 

 

CLARISSA CARLOTTO TORRES 

Promotora de Justiça 

Gestão de Estagiários de Direito 
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SECRETARIA-GERAL 

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 9/2020-SEG/MPMS, DE 15 DE JUNHO DE 2020. 

 

Prorroga os efeitos da Ordem de Serviço nº 2/2020-SEG/MPMS, de 19 de março de 2020, e mantém o horário 

já designado para a prestação de serviços terceirizados no âmbito do Ministério Público Estadual durante a pandemia 

da COVID-19. 

 

A SECRETÁRIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso 

das atribuições legais e 

 

CONSIDERANDO a Resolução nº 29/2020-PGJ, de 9 de junho de 2020, que altera a Resolução nº 27/2020-

PGJ, que dispõe sobre o Comitê de Análise das Condições para o Retorno Gradual ao Trabalho Presencial, prorroga o 

Regime Diferenciado de Atendimento de Urgência (RDAU), bem como institui o Regime de Expediente Excepcional 

(REE) no âmbito do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul (MPMS); 

 

CONSIDERANDO a aprovação do Plano de Biossegurança do MPMS pela Universidade Estadual de Mato 

Grosso do Sul (UEMS) e pelo Centro Integrado de Proteção e Pesquisa Ambiental (CEIPPAM); 

 

CONSIDERANDO que o Plano de Biossegurança do MPMS também foi recomendado pelo Centro de 

Operações de Emergências da Secretaria Estadual de Saúde de Mato Grosso do Sul, 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Prorrogar até o dia 5 de julho de 2020 as disposições constantes na Ordem de Serviço nº 2/2020-

SEG/MPMS, de 19 de março de 2020. 

 

Art. 2º No período de 1º de junho a 5 de julho de 2020, os funcionários terceirizados exercerão suas atividades 

das 12h às 18h ou das 13h às 19h. 

 

Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação. 

 

BIANKA KARINA BARROS DA COSTA 

Promotora de Justiça 

Secretária-Geral do MPMS 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 
COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

IVINHEMA 

EDITAL N.: 015/2020/02PJ/IVH 

A 2ª Promotoria de Justiça de Ivinhema/MS, torna pública a instauração do Inquérito Civil n. 06.2020.00000751-

2 que está à disposição de quem possa interessar na Praça Dos Poderes, 900, Ivinhema/MS – CEP 79740-000, Fone: (67)  

3442-1590, ou através do endereço na internet http://consultaprocedimentos.mpms.mp.br/consulta/saj/processo 

Inquérito Civil n. 06.2020.00000751-2 

Requerente: Ministério Público de Mato Grosso do Sul 

Requerido: Francisco Moreira dos Reis 

Objeto: Apurar a possível ocorrência de dano ambiental consistente em desmatamento de vegetação nativa do 

Bioma Mata atlântica, em propriedade rural localizada na Gleba Piravevê, lote 01, Quadra 27, no município de 

Ivinhema/MS. 

 

Ivinhema/MS, 15 de junho de 2020. 

 

ALLAN THIAGO BARBOSA ARAKAKI 

Promotor de Justiça 

 

NAVIRAÍ 

EDITAL Nº 0024/2020/02PJ/NVR 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Naviraí/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil que está à 

disposição de quem possa interessar na Rua dos Pioneiros, nº 50, Centro. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00000756-7 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Edna Silva Galiza Bezerra - MEI 

Assunto: apurar a notícia de que Edna Silva Galiza Bezerra - MEI teria descumprido obrigações sanitárias e 

assim colocado em risco a vida e a saúde de consumidores nesta comarca de Naviraí/MS. 

 

Naviraí, 16 de junho de 2020 

 

DANIEL PÍVARO STADNIKY 

Promotor de Justiça 

 

EDITAL Nº 0025/2020/02PJ/NVR 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Naviraí/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil que está à 

disposição de quem possa interessar na Rua dos Pioneiros, nº 50, Centro. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00000755-6 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Volpato & Santos LTDA-ME 

Assunto: Apurar a notícia de que Volpato & Santos LTDA - ME teria descumprido obrigações sanitárias e assim 

colocado em risco a vida e a saúde de consumidores nesta comarca de Naviraí/MS. 

 

Naviraí, 16 de junho de 2020 

 

DANIEL PÍVARO STADNIKY 

Promotor de Justiça 

http://www.consultaprocedimentos.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
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COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

ANGÉLICA 

EDITAL Nº 0009/2020/PJ/AIC 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Angélica/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil que está à 

disposição de quem possa interessar na Rua Stefan Dudas, 565, Bairro Industrial, Angélica/MS, e  no sítio eletrônico do 

Ministério Público Estadual, endereço http://consultaprocedimento.mpms.br. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00000737-8 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requeridos: Vereadores da Câmara Municipal de Angélica 

Assunto: Apurar eventuais ilegalidades no recebimento de subsídio acima do teto, por Vereadores da Câmara 

Municipal de Angélica, nos anos de 2015 a 2019. 

 

Angélica, 10 de junho de 2020 

 

DANIEL DO NASCIMENTO BRITTO 

Promotor de Justiça em Substituição Legal 

 
PORTO MURTINHO 

EDITAL N. 0011/2020/PJ/PTM 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Porto Murtinho, torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

especificado, o qual se encontra à disposição de quem possa interessar na Rua 13 de maio, 444, Centro, Edifício do Fórum, 

em Porto Murtinho. 

O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil n. 06.2020.00000724-5 

Requerente: Polícia Militar Ambiental da Comarca de Porto Murtinho 

Requerido: Lindbergh Fernandes Meirelles 

Assunto: Apurar eventual supressão vegetal de 46,39 hectares, sem autorização da autoridade competente, fato 

ocorrido na Fazenda Sertãozinho, localizada neste município, de propriedade do requerido. 

 

Porto Murtinho, 10 de junho de 2020 

 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR 

Promotor de Justiça em Substituição Legal 

 

EDITAL N 0012/2020/PJ/PTM 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Porto Murtinho, torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

especificado, o qual se encontra à disposição de quem possa interessar na Rua 13 de maio, 444, Centro, Edifício do Fórum, 

em Porto Murtinho. 

O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil n. 06.2020.00000603-5 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: José Ivam Martini 

Assunto: Apurar eventual supressão vegetal de 83,36 hectares, sem autorização da autoridade ambiental 

competente, fato ocorrido na Fazenda São José, de propriedade do requerido, localizada neste Município. 

 

Porto Murtinho, 10 de junho de 2020 

 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR 

Promotor de Justiça em Substituição Legal 
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EDITAL N. 0014/2020/PJ/PTM 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Porto Murtinho, torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

especificado, o qual se encontra à disposição de quem possa interessar na Rua 13 de maio, 444, Centro, Edifício do Fórum, 

em Porto Murtinho. 

O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil n. 06.2020.00000633-5 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Francisco Byron Loureiro Medeiros 

Assunto: Apurar desmatamento de 1,63 hectares em área de Savana – Florestada + Arborizada, na Estância 

Valle-Mi, localizada neste Município, sem autorização da autoridade ambiental competente, conforme Parecer n. 

189/20/NUGEO (Programa DNA Ambiental - 2020). 
 

Porto Murtinho, 11 de junho de 2020. 
 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR 

Promotor de Justiça em Substituição Legal 
 

EDITAL N. 0015/2020/PJ/PTM 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Porto Murtinho, torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

especificado, o qual se encontra à disposição de quem possa interessar na Rua 13 de maio, 444, Centro, Edifício do Fórum, 

em Porto Murtinho. 

O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil n. 06.2020.00000632-4 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: JH Administração e Participações LTDA 

Assunto: Apurar desmatamento de 10,50 hectares em área de Tensão Ecológica ou Contatos Florísticos – 

Ecótono – Savana/Savana Estépica Arborizada, na Fazenda Chatelodo – Área Desmembrada, neste Município, sem 

autorização da autoridade ambiental competente, conforme Parecer n. 171/20/NUGEO (Programa DNA Ambiental – 

2020). 
 

Porto Murtinho, 11 de junho de 2020 
 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR 

Promotor de Justiça em Substituição Legal 
 

EDITAL N. 0016/2020/PJ/PTM 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Porto Murtinho, torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

especificado, o qual se encontra à disposição de quem possa interessar na Rua 13 de maio, 444, Centro, Edifício do Fórum, 

em Porto Murtinho. 

O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet, no seguinte endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil n. 06.2020.00000621-3 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Pecman Agropecuária Ltda 

Assunto: Apurar desmatamento de 3,28 hectares em área de Savana Estépica Arborizada e Savana Florestada, 

na Fazenda Albino Mânica, neste Município, sem autorização da autoridade ambiental competente, conforme Parecer n. 

188/20/NUGEO (Programa DNA Ambiental). 
 

Porto Murtinho, 11 de junho de 2020 
 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR 

Promotor de Justiça em Substituição Legal 
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SONORA 

06.2020.00000435-9 

EDITAL Nº  0005/2020/01PJ/SNR 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Sonora torna pública a instauração do Procedimento Preparatório n° 

06.2020.00000435-9, que está à disposição de quem possa interessar na Rua Três de Junho, n.° 90 - Centro, em Sonora-

MS, ou através do endereço na Internet: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Preparatório n° 06.2020.00000435-9 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Sonora 

Assunto: Apurar eventual existência de irregularidades no convênio 6.554/2017, firmado pela Prefeitura 

Municipal de Sonora junto à FUNASA. 

 

Sonora-MS, 04 de junho de 2020. 

 

ADRIANO BARROZO DA SILVA 

Promotor de Justiça 
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